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Art. 48. Constitui crime, punível com detenção de 2 meses a
1 ano ou pagamento de 120 a 150 dias-multa, divulgar, na pro-
paganda, fatos que se sabem inverídicos, em relação a partidos ou a
candidatos, capazes de exercerem influência perante o eleitorado (Có-
digo Eleitoral, art. 323, caput).

Parágrafo único. A pena é agravada se o crime é cometido
pela imprensa, rádio ou televisão (Código Eleitoral, art. 323, p. úni-
co).

Art. 49. Constitui crime, punível com detenção de 6 meses a
2 anos e pagamento de 10 a 40 dias-multa, caluniar alguém, na
propaganda eleitoral ou visando a fins de propaganda, imputando-lhe
falsamente fato definido como crime (Código Eleitoral, art. 324, ca-
put).

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem, sabendo falsa a im-
putação, a propala ou a divulga (Código Eleitoral, art. 324, § 1º).

§ 2º A prova da verdade do fato imputado exclui o crime,
mas não é admitida (Código Eleitoral, art. 324, § 2º):

I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o
ofendido não foi condenado por sentença irrecorrível (Código Elei-
toral, art. 324, § 2º, I);

II - se o fato é imputado ao presidente da República ou a
chefe de governo estrangeiro (Código Eleitoral, art. 324, § 2º, II);

III - se do crime imputado, embora de ação pública, o ofen-
dido foi absolvido por sentença irrecorrível (Código Eleitoral, art.
324, § 2º, III).

Art. 50. Constitui crime, punível com detenção de 3 meses a
1 ano e pagamento de 5 a 30 dias-multa, difamar alguém, na pro-
paganda eleitoral ou visando a fins de propaganda, imputando-lhe
fato ofensivo à sua reputação (Código Eleitoral, art. 325, caput).

Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se
o ofendido é funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de
suas funções (Código Eleitoral, art. 325, p. único).

Art. 51. Constitui crime, punível com detenção de até 6
meses ou pagamento de 30 a 60 dias-multa, injuriar alguém, na
propaganda eleitoral ou visando a fins de propaganda, ofendendo-lhe
a dignidade ou o decoro (Código Eleitoral, art. 326, caput).

§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena (Código Eleitoral,
art. 326, § 1º):

I - se o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente
a injúria (Código Eleitoral, art. 326, § 1º, I);

II - no caso de retorsão imediata que consista em outra
injúria (Código Eleitoral, art. 326, § 1º, II).

§ 2º Se a injúria consiste em violência ou em vias de fato,
que, por sua natureza ou meio empregado, se considerem aviltantes, a
pena será de detenção de 3 meses a 1 ano e pagamento de 5 a 20
dias-multa, além das penas correspondentes à violência, prevista no
Código Penal (Código Eleitoral, art. 326, § 2º).

Art. 52. As penas cominadas nos arts. 49, 50 e 51 serão
aumentadas em um terço, se qualquer dos crimes for cometido (Có-
digo Eleitoral, art. 327, caput):

I - contra o presidente da República ou chefe de governo
estrangeiro (Código Eleitoral, art. 327, I);

II - contra funcionário público, em razão de suas funções
(Código Eleitoral, art. 327, II);

III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite
a divulgação da ofensa (Código Eleitoral, art. 327, III).

Art. 53. Constitui crime, punível com detenção de até 6
meses ou pagamento de 90 a 120 dias-multa, inutilizar, alterar ou
perturbar meio de propaganda devidamente empregado (Código Elei-
toral, art. 331).

Art. 54. Constitui crime, punível com detenção de até 6
meses e pagamento de 30 a 60 dias-multa, impedir o exercício de
propaganda (Código Eleitoral, art. 332).

Art. 55. Constitui crime, punível com detenção de 6 meses a
1 ano e cassação do registro se o responsável for candidato, utilizar
organização comercial de vendas, distribuição de mercadorias, prê-
mios e sorteios para propaganda ou aliciamento de eleitores (Código
Eleitoral, art. 334).

Art. 56. Constitui crime, punível com detenção de 3 a 6
meses e pagamento de 30 a 60 dias-multa, fazer propaganda, qualquer
que seja a sua forma, em língua estrangeira (Código Eleitoral, art.
335).

Parágrafo único. Além da pena cominada, a infração ao pre-
sente artigo importa a apreensão e a perda do material utilizado na
propaganda (Código Eleitoral, art. 335, p. único).

Art. 57. Constitui crime, punível com detenção de até 6
meses e pagamento de 90 a 120 dias-multa, participar o estrangeiro
ou brasileiro que não estiver no gozo dos seus direitos políticos de
atividades partidárias, inclusive comícios e atos de propaganda em
recintos fechados ou abertos (Código Eleitoral, art. 337, caput).

Parágrafo único. Na mesma pena incorrerá o responsável
pelas emissoras de rádio ou televisão que autorizar transmissões de
que participem os mencionados neste artigo, bem como o diretor de
jornal que lhes divulgar os pronunciamentos (Código Eleitoral, art.
337, p. único).

Art. 58. Constitui crime, punível com o pagamento de 30 a
60 dias-multa, não assegurar o funcionário postal a prioridade pre-
vista no art. 239 do Código Eleitoral (Código Eleitoral, art. 338).

Art. 59. Constitui crime, punível com reclusão de até 4 anos
e pagamento de 5 a 15 dias-multa, dar, oferecer, prometer, solicitar ou
receber, para si ou para outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra
vantagem, para obter ou dar voto e para conseguir ou prometer
abstenção, ainda que a oferta não seja aceita (Código Eleitoral, art.
299).

Art. 60. Aplicam-se aos fatos incriminados no Código Elei-
toral e na Lei nº 9.504/97 as regras gerais do Código Penal (Código
Eleitoral, art. 287 e Lei nº 9.504/97, art. 90, caput).

Art. 61. As infrações penais aludidas nesta resolução são
puníveis mediante ação pública, e o processo seguirá o disposto nos
arts. 357 e seguintes do Código Eleitoral (Código Eleitoral, art. 355 e
Lei nº 9.504/97, art. 90, caput).

Art. 62. Na sentença que julgar ação penal pela infração de
qualquer dos arts. 48, 49, 50, 51, 53, 54, 55 e 56, deve o juiz
verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório
local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu
para a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Có-
digo Eleitoral, art. 336, caput).

Parágrafo único. Nesse caso, imporá o juiz ao diretório res-
ponsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6
a 12 meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral,
art. 336, p. único).

Art. 63. Para os efeitos da Lei nº 9.504/97, respondem pe-
nalmente pelos partidos políticos e pelas coligações os seus repre-
sentantes legais (Lei nº 9.504/97, art. 90, § 1º).

Art. 64. Nos casos de reincidência no descumprimento dos
arts. 46 e 47, as penas pecuniárias aplicar-se-ão em dobro (Lei nº
9.504/97, art. 90, § 2º).

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 65. Para a procedência da representação e imposição de
penalidade pecuniária por realização de propaganda irregular, é ne-
cessário que a representação seja instruída com prova de sua autoria
e do prévio conhecimento do beneficiário, caso este não seja por ela
responsável.

Parágrafo único. O prévio conhecimento do candidato estará
demonstrado se este, intimado da existência da propaganda irregular,
não providenciar, no prazo de 48 horas, sua retirada ou regularização
e, ainda, se as circunstâncias e as peculiaridades do caso específico
revelarem a impossibilidade de o beneficiário não ter tido conhe-
cimento da propaganda.

Art. 66. Ressalvado o disposto no art. 26 e seus incisos da
Lei nº 9.504/97, constitui captação ilegal de sufrágio o candidato
doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fim de obter-
lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive
emprego ou função pública, desde o registro da candidatura até o dia
da eleição, inclusive, sob pena de multa de R$1.064,10 (mil e ses-
senta e quatro reais e dez centavos) a R$53.205,00 (cinqüenta e três
mil duzentos e cinco reais) e cassação do registro ou do diploma,
observado o procedimento previsto nos incisos I a XIII do art. 22 da
Lei Complementar nº 64/90 (Lei nº 9.504/97, art. 41-A).

Art. 67. O poder de polícia sobre a propaganda eleitoral será
exercido pelos juízes eleitorais e pelos juízes designados pelos tri-
bunais regionais eleitorais nos municípios com mais de uma zona
eleitoral.

§ 1º O poder de polícia se restringe às providências ne-
cessárias para inibir práticas ilegais, vedada a censura prévia sobre o
teor dos programas a serem exibidos na televisão e no rádio; a
propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral não poderá ser
objeto de multa nem cerceada sob alegação do exercício do poder de
polícia (Lei nº 9.504/97, art. 41).

§ 2º No caso de condutas sujeitas a penalidades, o juiz
eleitoral delas cientificará o Ministério Público, para os efeitos desta
resolução.

Art. 68. A requerimento do interessado, a Justiça Eleitoral
adotará as providências necessárias para coibir, no horário eleitoral
gratuito, a propaganda que se utilize de criação intelectual sem au-
torização do respectivo autor ou titular.

Parágrafo único. A indenização pela violação do direito au-
toral deverá ser pleiteada perante a Justiça Comum.

Art. 69. Aos partidos políticos, coligações e candidatos será
vedada a utilização de simulador de urna eletrônica na propaganda
eleitoral (Resolução nº 21.161, de 1º.8.2002).

Art. 70. É permitida, no dia das eleições, a manifestação
individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido político,
coligação ou candidato, revelada no uso de camisas, bonés, broches
ou dísticos e pela utilização de adesivos em veículos particulares.

§ 1º É vedada, durante todo o dia da votação e em qualquer
local público ou aberto ao público, a aglomeração de pessoas por-
tando os instrumentos de propaganda referidos no caput, de modo a
caracterizar manifestação coletiva, com ou sem utilização de veí-
culos.

§ 2º No recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, é
proibido aos servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos es-
crutinadores o uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer
propaganda de partido político, de coligação ou de candidato.

§ 3º Aos fiscais partidários, nos trabalhos de votação, só é
permitido que, em suas vestes ou crachás, constem o nome e a sigla
do partido político ou coligação a que sirvam.

Art. 71. As disposições desta resolução aplicam-se às emis-
soras de rádio e de televisão comunitárias, às emissoras de televisão
que operam em VHF e UHF e aos canais de televisão por assinatura
sob a responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos Deputados,
das assembléias legislativas, da Câmara Legislativa do Distrito Fe-
deral ou das câmaras municipais (Lei nº 9.504/97, art. 57).

Parágrafo único. Aos canais de televisão por assinatura não
compreendidos no caput será vedada a veiculação de qualquer pro-
paganda eleitoral, salvo a retransmissão integral do horário eleitoral
gratuito e a realização de debates, observadas as disposições legais.

Art. 72. As emissoras de rádio e televisão terão direito à
compensação fiscal pela cedência do horário gratuito previsto nesta
resolução (Lei nº 9.504/97, art. 99).

Art. 73. A requerimento do Ministério Público, de partido
político, de coligação ou de candidato, a Justiça Eleitoral poderá
determinar a suspensão, por 24 horas, da programação normal de
emissora que deixar de cumprir as disposições desta resolução (Lei nº
9.504/97, art. 56, caput).

§ 1º No período de suspensão, a emissora transmitirá, a cada
15 minutos, a informação de que se encontra fora do ar por ter
desobedecido à lei eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 56, § 1º).

§ 2º Em cada reiteração de conduta, o período de suspensão
será duplicado (Lei nº 9.504/97, art. 56, § 2º).

Art. 74. O Tribunal Superior Eleitoral poderá requisitar das
emissoras de rádio e televisão, no período compreendido entre 31 de
julho de 2008 e o dia do pleito, até 10 minutos diários, contínuos ou
não, que poderão ser somados e usados em dias espaçados, para a
divulgação de seus comunicados, boletins e instruções ao eleitorado
(Lei nº 9.504/97, art. 93).

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral, a seu juízo
exclusivo, poderá ceder parte do tempo referido no caput para uti-
lização por Tribunal Regional Eleitoral.

Art. 75. As autoridades administrativas federais, estaduais e
municipais proporcionarão aos partidos políticos e às coligações, em
igualdade de condições, as facilidades permitidas para a respectiva
propaganda (Código Eleitoral, art. 256).

Parágrafo único. A partir de 6 de julho de 2008, indepen-
dentemente do critério de prioridade, os serviços telefônicos oficiais
ou concedidos farão instalar, nas sedes dos diretórios nacionais, re-
gionais e municipais devidamente registrados, telefones necessários,
mediante requerimento do respectivo presidente e pagamento das
taxas devidas (Código Eleitoral, art. 256, § 1º).

Art. 76. O serviço de qualquer repartição federal, estadual ou
municipal, autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista,
entidade mantida ou subvencionada pelo poder público, ou que rea-
lize contrato com este, inclusive o respectivo prédio e suas depen-
dências, não poderá ser utilizado para beneficiar partido político ou
coligação (Código Eleitoral, art. 377, caput).

Art. 77. Aos partidos políticos e às coligações é assegurada a
prioridade postal a partir de 6 de agosto de 2008, para a remessa de
material de propaganda de seus candidatos (Código Eleitoral, art. 239
e Lei nº 9.504/97, art. 36, caput).

Art. 78. No prazo de até 30 dias após o pleito, os candidatos,
os partidos políticos e as coligações deverão remover a propaganda
eleitoral, com a restauração do bem em que fixada, se for o caso.

Parágrafo único. O descumprimento do que determinado no
caput sujeitará os responsáveis às conseqüências previstas na legis-
lação.

Art. 79. O material da propaganda eleitoral gratuita deverá
ser retirado das emissoras 60 dias após a respectiva divulgação, sob
pena de sua destruição.

Art. 80. Esta resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 28 de fevereiro de 2008.
Cezar Peluso, Vice-Presidente no exercício da Presidência -

Ari Pargendler, Relator - Carlos Ayres Britto - José Delgado - Caputo
Bastos - Marcelo Ribeiro.
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PUBLICAÇÃO DE DECISÕES N
o
- 62/2008

RESOLUÇÃO

22.719 - INSTRUÇÃO Nº 122 - CLASSE 12ª - BRASÍLIA -

DISTRITO FEDERAL.

Relator Ministro Ari Pargendler.
Ementa:

Dispõe sobre as cédulas oficiais de uso contingente para as eleições
municipais de 2008.

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe
conferem o artigo 23, inciso IX, do Código Eleitoral e o artigo 105 da
Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte
instrução:

CAPÍTULO I

da cédula oficial

Art. 1º Serão confeccionadas, exclusivamente pela Justiça
Eleitoral, e distribuídas, conforme planejamento estabelecido pelo res-
pectivo Tribunal Regional Eleitoral, cédulas a serem utilizadas por
seção eleitoral que passar para o sistema de votação manual, após
fracassadas todas as tentativas de votação em urna eletrônica.

Art. 2º A impressão das cédulas será feita em papel opaco,
com tinta preta e em tipos uniformes de letras e números (Código
Eleitoral, art. 104, caput e Lei nº 9.504/97, art. 83, caput).

Art. 3º Haverá duas cédulas distintas - uma de cor amarela,
para a eleição majoritária, e outra de cor branca, para a eleição
proporcional -, a serem confeccionadas de acordo com os modelos
anexos e de maneira tal que, dobradas, resguardem o sigilo do voto
sem que seja necessário o emprego de cola para fechá-las (Código
Eleitoral, art. 104, § 6º e Lei nº 9.504/97, arts. 83, § 1º, e 84).

Art. 4º A cédula terá espaços para que o eleitor escreva o
nome ou o número do candidato escolhido, ou a sigla ou o número do
partido político de sua preferência (Lei nº 9.504/97, art. 83).

Art. 5º Esta resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 28 de fevereiro de 2008.
Cezar Peluso, Vice-Presidente no exercício da Presidência -

Ari Pargendler, Relator - Carlos Ayres Britto - José Delgado - Caputo
Bastos - Marcelo Ribeiro.
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